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As preocupações com a degradação ambiental causada pelo consumo desenfreado 
de produtos eletroeletrônicos têm sido crescentes em todo o mundo. Observa-se que 
existe um grande potencial de aproveitamento dos resíduos recicláveis gerados 
anualmente, e sua reintrodução na matriz de produção como matéria-prima de 
diversos processos produtivos depende da logística reversa, uma das principais 
ferramentas de valorização da cadeia de reciclados. O presente trabalho teve como 
objetivo abordar a logística reversa no Brasil e no mundo, delineando o cenário em 
que esta passou a ser estudada no meio empresarial e acadêmico. Além disso, traçou 
a relação entre os rigores da Política Nacional de Resíduos Sólidos e os desafios de 
implantação de sistemas de logística reversa para os produtos eletroeletrônicos no 
Brasil. Como metodologia, foi realizado o levantamento de informações em artigos 
científicos disponibilizados gratuitamente nas bases de dados indexadas de 
repositórios de universidades, congressos e seminários, e informações 
disponibilizadas por instituições governamentais e pelas entidades que representam 
o setor de eletroeletrônicos. Foram estudadas as relações históricas entre 
desenvolvimento econômico e ambiental, e as pesquisas científicas que apontaram a 
logística reversa como um meio de proteção ao ambiente. Os resultados mostraram 
que o estudo da cadeia de suprimentos passou a ser incorporado aos processos 
produtivos das empresas. Pode-se concluir que seja por força de normas, seja por 
interesse dos fabricantes em reduzir custos de produção, a logística reversa é um 
caminho sem volta que propicia a redução do uso dos recursos naturais tão escassos. 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável. Responsabilidade pós-consumo. Ciclo 










Concerns over the environmental degradation caused by rampant consumer 
electronics products have been rising around the world. It is observed that there is 
great potential for use of recyclable waste generated annually, and its reintroduction in 
the production of matrix as a raw material of various processes depends on reverse 
logistics, a major enhancement tools from recycled chain. This study focuses on 
reverse logistics in Brazil and abroad, outlining the scenario in which this has come to 
be studied in business and academia. Emphasis will be given on to the relationship 
between the rigors of the National Solid Waste Policy and the challenges of reverse 
logistics systems implementation for consumer electronics products in Brazil. The 
methodology used  was  information  research based on scientific articles  freely 
available  in the indexes databases of university repositories, conferences and 
seminars,   and information provided  by governmental institutions and entities that 
represent the electronics  industry. For this, we studied the historical relationship 
between economic and environmental development, and scientific research showed 
the reverse logistics as a good way to protect the environment. The results showed 
that the study of the supply chain has become incorporated into the production 
processes of companies. It can be concluded to be under rules, either by interest from 
manufacturers to reduce production costs, reverse logistics is a dead end that provides 
a reduction in the use of natural resources. 
  









As relações do homem com o ambiente remontam a antiguidade e desde 
os primórdios da sua existência, o homem primitivo já se utilizava de ferramentas para 
suprir suas necessidades de alimentação e garantir sua sobrevivência. Mesmo que 
não compreendesse os conceitos modernos de produção, consumo e logística, a 
necessidade de se minimizar esforços no deslocamento a grandes distâncias em 
busca de alimentos, fez com que o homem passasse a desenvolver práticas de 
logística, mesmo que instintivas. Para isso, estabeleceu os meios de disponibilizar o 
excedente daquilo que produzia nas quantidades e nos períodos necessários para 
sua própria subsistência. 
Suplantada esta necessidade imediata de consumo para subsistência e 
sobrevivência, a interferência da atividade humana no ambiente passou a adquirir 
outros significados, associados às relações sociais e às relações de produção e 
consumo, sendo este, elevado a outro patamar de satisfação das necessidades 
humanas, sobretudo com o advento da 1ª Revolução Industrial. Neste contexto de 
expansão das atividades industriais, os processos logísticos de suprimento das 
cadeias de produção e consumo também foram aprimorados. 
A publicação da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que promulgou a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e posteriormente do Decreto nº. 7.404, 
de 23 de dezembro de 2010, trouxeram em si conceitos como a responsabilidade 
compartilhada sobre o ciclo de vida dos produtos e com eles a possibilidade de 
instauração de novos arranjos produtivos no setor de reciclagem, advindos da 
implantação de sistemas de logística reversa, para os quais, fabricantes, 
importadores, distribuidores, comerciantes e no final da cadeia, os consumidores, têm 
suas responsabilidades sobre o ciclo de vida dos produtos. 
Igualmente importante para o equilíbrio da implantação dos sistemas de 
logística reversa, do outro lado da balança, existe a figura do Estado com seu papel 
regulador fiscalizador e indutor das políticas públicas adequadas, para que os 
sistemas de logística reversa tenham êxito, seja pela concessão de incentivos fiscais 






Após 21 anos de tramitação no Congresso Nacional, de 5 anos de 
assinatura da Lei nº 12.305/2010 e de infindáveis discussões entre setores produtivos 
e Governo, sob a interlocução do Ministério do Meio Ambiente (MMA), os avanços 
mais visíveis se deram sobre a implantação de sistemas de logística reversa nos 
setores cujos produtos já possuíam resoluções do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA). Enquanto estas discussões não avançam, resíduos que tem 
potencial de reaproveitamento econômico, energético, entre outros, continuam sendo 
descartados em sua maior parte inadequadamente, mesmo que suas destinações 
sejam, para aterros sanitários ambientalmente adequados que, em tese, deveriam 
receber apenas rejeitos. 
Portanto, verificado esse lapso temporal de mais de duas décadas de 
debates sobre a logística reversa no Brasil, primeiramente do projeto de lei da PNRS 
do estado atual dos sistemas efetivamente implantados e das discussões que 
permeiam os demais setores, que ainda não viabilizaram os acordos setoriais 
definidos na legislação, justifica-se, portanto, uma análise crítica sobre o tema. 
Como estudo de caso, o presente trabalho abordou a logística reversa no 
setor de eletroeletrônicos, identificando os principais gargalos que têm impedido até 
então o estabelecimento de um acordo setorial para implantação de seu sistema de 









2.1 OBJETIVO GERAL 
 
 
Este trabalho teve como objetivo apresentar uma análise do sistema de 
logística reversa dos resíduos dos equipamentos eletroeletrônicos em processo de 
implantação no Brasil, abordando as questões que a envolvem, bem como seus 
potenciais, suas limitações e desafios à luz da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, 
que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos.  
 
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 
a) Identificar o estado da arte para as questões que envolvem a logística reversa no 
Brasil e no mundo; 
b) Identificar os sistemas de logística reversa instalados no Brasil; 
c) Levantar as informações e dados disponibilizados pelos órgãos governamentais 
e pelo setor produtivo, sobre o processo de implantação do sistema de logística 
reversa no setor de eletroeletrônicos no Brasil, dadas as obrigatoriedades 
impostas pela legislação.  
d) Identificar os desafios do setor de eletroeletrônicos na consolidação dos sistemas 
de logística reversa para os resíduos de produtos eletroeletrônicos relativos às 
questões políticas e operacionais do sistema; 
e) Identificar as principais divergências entre setor produtivo e o poder público, que 
tem gerado entraves à assinatura do acordo setorial e à implantação da logística 






3 REVISÃO DE LITERATURA 
 
 
3.1 ABORDAGEM HISTÓRICA DAS RELAÇÕES ECONÔMICAS E AMBIENTAIS 
 
 
As preocupações com as questões ambientais têm sido, em parte, 
motivadas pela necessidade de suplantar o atual modelo de produção e consumo, em 
contraponto à reprodução do modelo econômico dominante de esgotamento dos 
recursos naturais em níveis mundiais, sendo que um dos maiores desafios da 
sociedade atual é o de conciliar crescimento econômico e populacional, com a 
preservação e a conservação ambiental. Neste sentido, o chamado “Relatório 
Brundtland”, da Organização das Nações Unidas (ONU), conceituou desenvolvimento 
sustentável como aquele capaz de satisfazer as necessidades presentes, sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias 
necessidades (ONU, 1987).  
Say (1829), economista francês da escola de pensamento clássico, em seu 
livro considerava que as riquezas naturais eram inesgotáveis, não podendo ser 
multiplicadas, nem esgotadas e, desta forma, não constituíam objeto de estudo das 
ciências econômicas. Tal ideologia marcou várias correntes de pensamento à época 
sobre a exclusão do ambiente nos sistemas produtivos e econômicos (OLIVEIRA 
JUNIOR, 2003). 
O relatório da Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura (FAO)1 constatou que o aprofundamento da escassez dos recursos 
naturais tem colocado em risco vários sistemas alimentares essenciais, impondo um 
novo desafio à tarefa de alimentar uma população mundial a qual, estima-se que em 
2050 deve chegar a 9 bilhões de pessoas (FAO, 2011). 
Segundo o relatório, 25% desses recursos atualmente encontram-se 
degradados, 8% dos solos estão moderadamente degradados, 36% estão estáveis ou 
levemente degradados, 10% estão classificados como "em recuperação" e o restante 
                                            
1 No Brasil, a entidade manteve a sigla original do inglês Food and Agriculture Organization (FAO), 






da superfície terrestre do planeta está descoberta (18%), ou coberta por massas de 
água interiores (2%).  
Hunt (1989) considera que a economia do bem-estar, defendida por 
economistas neoclássicos, tinha como calcanhar de Aquiles o modo de tratar as 
externalidades. O modo de produção econômico tradicional e os mercados, por si só, 
não são capazes de alocar os recursos de forma eficiente, inexistindo uma 
racionalidade perfeita do mercado. Na concepção de Hunt, o modelo econômico 
dominante só é eficiente para provocar a miséria, visto que os indivíduos agem 
necessariamente para tornar os custos externos anuais da sociedade os maiores 
possíveis de forma que, ao buscar seu próprio interesse, o homem frequentemente 
promove a miséria social de forma mais eficaz, do que se de fato quisesse promovê-
la.  
As primeiras abordagens da economia neoclássica sobre as questões 
ambientais foram feitas por Marshall (1842-1924)2 apud Macedo (2002) e coube a 
Pigou (1876-1959)3, apud Macedo (2002) estabelecer os conceitos de custos 
privados, custos sociais e sua aplicação no tratamento das externalidades definidas 
por Marshall. Pigou propôs a internalização das externalidades mediante a cobrança 
de taxas como um meio para equiparar os custos privados aos custos sociais e 
eliminar as externalidades sobre o ambiente (MACEDO, 2002). 
Segundo Marta (2011), atualmente pesquisadores do tema vem tratando 
as externalidades como um bem sem preço, ou seja, um bem de categoria pública 
que necessita de regulação do Estado, visto que, o produto da poluição possui preço 
zero, não sendo absorvidos pelo poluidor e sim, pela sociedade. McNeill et al.,(2000) 
considerava que o mundo pode continuar seu negócio, mesmo com falta de recursos 
naturais. Neste sentido, Marta (2011, p. 8) criticou as ideias postuladas por autores 
como Wonnacott e Wonnacott (1994, p. 86)4:  
 
Difícil é admitir, como querem Wonnacott e Wonnacott (1994: 86), “que 
aceitar um preço de sacrifício do meio ambiente é mais rentável do que adotar 
uma política de conservação total a qualquer custo”. É o mesmo que dizer 
que não se pode elaborar uma política e deve se manter a poluição em níveis 
controlados.  
                                            
2 MARSHALL, A. (1982), Princípios de economia, Cap. X: Organização Industrial Concentração de 
Indústrias Especializadas em Certas Localidades. São Paulo, Abril Cultural, pp. 231-238. 
3 PIGOU, A. C. (1968), The Economics of Welfare, 12th edition, Londres, Macmillan & Co. Ltd.. 





Galbraith (1986) fez uma síntese do domínio das grandes multinacionais e 
do comportamento dessas empresas de submeter vontades e necessidades ao 
público manipulando os preços e moldando os gostos do consumidor. Para Galbraith, 
as empresas definiam preços e usavam a publicidade para criar uma demanda 
artificial para seus próprios produtos, distorcendo as preferências reais das pessoas 
que passavam a refletir as preferências das corporações.  
O advento da primeira revolução industrial permitiu que as fábricas 
produzissem em larga escala para atender a um novo mercado consumidor. As 
indústrias desta época consideravam o ambiente apenas como um local de obtenção 
de matéria-prima e descarte dos resíduos. As primeiras indústrias surgiram numa 
época em que os problemas ambientais não eram considerados pela sociedade, 
devido à reduzida escala de produção. Para estas sociedades, a fumaça era sinal de 
progresso e desenvolvimento de um país, usada como propaganda e símbolo de 
desenvolvimento por alguns governantes (DONAIRE, 1999). 
Em 1968 foi realizado na cidade de Roma um encontro de cientistas, 
industriais, pesquisadores, líderes mundiais, entre outros, de dez países, com o intuito 
de promover o entendimento dos variados temas (economia, política, natureza e 
social) e ampliar as discussões sobre os principais dilemas contemporâneos e futuros 
do homem relacionados a estas temáticas. Os resultados desta reunião culminaram 
com a instituição do Clube de Roma e, com a publicação, no ano de 1972, do relatório 
resultante deste encontro, intitulado “Limites do crescimento”, que fez previsões 
acerca das tendências de crescimento da população mundial e de sua relação com a 
natureza no médio prazo (DIAS, 2006).  
Em contraponto à hegemonia da economia desenvolvimentista, uma nova 
escola de pensamento econômico surgiu ao final dos anos 60, elevando as discussões 
acerca das questões ambientais a um nível de importância econômica, social e 
política, trazendo um novo foco através de críticas ao modelo de desenvolvimento 
vigente que, em última instância, limita o próprio crescimento econômico. A crescente 
percepção de que o sistema ecológico de sustentação da vida encontra-se cada vez 
mais ameaçado constitui o ponto de partida que deu origem à economia ecológica 
(CAVALCANTI, 2010).  
De acordo com Ely (1990), o conflito existente entre o pensamento 





pensamento econômico, pois, por trás de cada um destes pensamentos há um 
interesse particular de um grupo de pessoas ou mesmo global de uma sociedade. O 
centro deste debate atualmente diz respeito aos custos de deterioração do ambiente 
e aos custos de controle ambiental.   
Em uma análise sobre produção, Cano (1995) tratou o consumo como um 
elemento importante da terceira revolução industrial, visto que descartar 
indiscriminadamente os produtos sem que eles tenham terminado seu ciclo de vida 
útil, demonstra o caráter paradigmático tecnológico atual.  
Para Ribeiro e Santos (2013), o gerenciamento da cadeia de suprimentos 
com o viés ambiental é uma dessas iniciativas que tem se destacado e contribuído de 
forma relevante na busca do desenvolvimento sustentável, tendo como objetivo 
promover a conciliação entre o ambiente e a cadeia de suprimentos. Na mudança de 
tal paradigma, a logística reversa assume um papel importante para melhor 
aproveitamento dos recursos naturais.   
 
 
3.2 MARCO REGULATÓRIO NACIONAL 
 
 
A logística reversa foi regulamentada no Brasil pela Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS), instituída em 02 de agosto de 2010, sendo o principal 
norteador das políticas públicas sobre resíduos sólidos no Brasil. Sua proposição e 
tramitação inicial se deram por meio do Projeto de Lei (PL) nº 203 de 02/04/19915 e 
desde o protocolo do projeto de lei do Senado, PLS nº 354 de 1989, até sua 
promulgação em 2010, foram 21 anos de discussão no Congresso Nacional. 
Foi um longo período de discussão da redação proposta no PLS nº 
354/1989, com o envolvimento de órgãos públicos, representantes dos setores 
produtivos tais como Confederações, Federações, Sindicatos e Associações de 
indústrias e comércio de produtos, e representantes da sociedade (PEREIRA NETO, 
2011). 
                                            
5 Conforme ficha de tramitação constante no endereço eletrônico do Congresso Nacional, o PL nº 
203/1991 foi originário do PLS nº 354/1989 de autoria do Senador Francisco Rollemberg (PFL/SE). 






Esta lei estabeleceu um conjunto de diretrizes e instrumentos para a gestão 
dos resíduos sólidos, abordando os aspectos ambientais, sociais, econômicos, 
tecnológicos, de saúde pública e ainda, o reconhecimento dos resíduos sólidos como 
um bem de valor econômico, social e de desenvolvimento sustentável (BRASIL, 
2010a).  
A PNRS está em consonância com a Lei nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007 
(Política Nacional de Saneamento), que já havia definido diretrizes para o saneamento 
básico brasileiro, tendo como princípios propiciar à população o bem-estar social 
através do acesso aos diversos sistemas de saneamento, tais como: o acesso de 
água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos (BRASIL, 
2007).  
Ela trouxe o conceito de resíduos sólidos estabelecido pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que elaborou a Norma Brasileira (NBR) nº 
10.004, definindo os resíduos sólidos como os materiais em estado sólido ou 
semissólido que resultam das atividades humanas (ABNT, 2004).  
Para implantação das diretrizes da PNRS, foram estabelecidos 
instrumentos de planejamento, dentre os quais se destacam: i) os planos de resíduos 
sólidos (nacionais, estaduais, regionais, intermunicipais, municipais e os planos de 
gerenciamento de resíduos sólidos), ii) os sistemas nacionais de informação de 
resíduos sólidos; iii) os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; iv) os acordos 
setoriais, entre outros instrumentos listados no art. 8º e incisos da Lei nº 12.305/2010. 
Dentre seus diversos conceitos, princípios e instrumentos, podem ser considerados 
como pilares da política: a gestão integrada de resíduos sólidos, a inclusão social no 
manejo de resíduos sólidos e a logística reversa (BRASIL, 2010a). 
Segundo Silva Filho e Soler (2012), a PNRS estabeleceu as diferenças 
entre resíduos, os quais existem potenciais de reaproveitamento; e os rejeitos, para 
os quais todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos 
tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada. Ela passou a 
tratar de forma mais direta a necessidade da responsabilidade compartilhada e 
integrada na solução dos problemas gerados pelo manejo inadequado dos resíduos 





Sua regulamentação se deu no dia 23 de dezembro de 2010 por meio do 
Decreto nº 7.404, que estabeleceu as normas para execução da PNRS, além de criar 
o “Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos” e o “Comitê 
Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa”. Nele encontram-
se os instrumentos e a forma de implantação da logística reversa no Brasil e as 
normas sobre a participação dos catadores de recicláveis nos programas de coleta 
seletiva e nos sistemas de logística reversa (BRASIL, 2010b). 
A PNRS também foi regulamentada pelo Decreto nº 7.405, publicado no 
dia de 23 de dezembro de 2010. Este Decreto instituiu o “Programa Pró-Catador”, que 
tem como finalidade integrar as ações do Governo Federal no apoio à organização 
produtiva dos catadores de recicláveis, por meio do fortalecimento da participação do 
catador nas cadeias de reciclagem.  
Uma das diretrizes estabelecidas no Decreto nº 7.405, foi a de renomear 
um comitê anterior criado pelo Decreto de 11 de setembro de 2003, como “Comitê 
interministerial para inclusão social e econômica dos catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis” (BRASIL, 2010c).  Os artigos 5º e 6º do Decreto nº 
7.404/2010 dispõem que: 
 
5º- Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores 
e titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos são responsáveis pelo ciclo de vida dos produtos. 
6º- Os consumidores são obrigados, sempre que estabelecido sistema de 
coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
ou quando instituídos sistemas de logística reversa na forma do art. 15, a 
acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos 
gerados e a disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e 
recicláveis para coleta ou devolução. 
 
 
A partir do estabelecimento de princípios de gestão compartilhada e 
integrada, a logística reversa se tornou um dos principais instrumentos da PNRS. A 
implantação de sistemas de logística reversa por parte dos setores produtivos tem 
sido tratada pelos governos como uma das ações principais para se solucionar parte 
dos problemas de disposição inadequada dos resíduos sólidos, tendo sido discutida 
em âmbito federal no “Comitê Orientador para Implementação de Sistemas de 
Logística Reversa (CORI)”, nos Grupos Técnicos de Assessoramento (GTA) e nos 





as bases dos acordos setoriais para implantação de sistemas de logística reversa no 
Brasil. O art. 15 do Decreto nº 7.404/2010 estabelece que: 
 
Os sistemas de logística reversa serão implementados e operacionalizados 
por meio dos seguintes instrumentos: 
I - acordos setoriais; 
II - regulamentos expedidos pelo Poder Público; ou 
III - termos de compromisso. 
 
 
Contudo, a PNRS não foi a única a tratar do assunto. Enquanto não existia 
norma geral federal sobre tema e por expressa deferência do § 3º do artigo 24 da 
Constituição Federal que versa, in verbis (BRASIL, 1988):  
 
Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 
competência legislativa plena, para atender as suas peculiaridades. 
 
 
Desta forma, prevaleceram os regulamentos instituídos por leis em âmbito 
estadual, para aqueles estados da federação que promulgaram seus regulamentos 
próprios sobre resíduos sólidos, anteriormente à publicação da PNRS. Em face do 
vazio regulatório nacional que existia no país sobre a questão dos resíduos sólidos 
antes de 02 de agosto de 2010, alguns estados da federação, editaram leis próprias 
que instituíram suas políticas estaduais de resíduos sólidos antes mesmo da 
promulgação da PNRS, tais como Espírito Santo (Lei nº 9.264/2009), Pernambuco 
(Lei nº 12.008/2001), São Paulo (Lei nº 12.300/2006), entre outros.   
Destaca-se que o estabelecimento de uma norma federal, com regras 
gerais, tornou insubsistentes as normas estaduais sobre este tema e que foram 
editadas antes do dia 02 de agosto de 2010, nos casos em que estas apresentaram 
conflitos com a PNRS. Conforme disposto no artigo 24, § 4º da Constituição Federal 
de 1988, “(...) a superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia 
da lei estadual, no que lhe for contrário”. 
Outras normas anteriores à PNRS estabeleceram diretrizes para o descarte 
adequado de algumas tipologias de resíduos. Em 11 de julho de 1989, foi promulgada 
a Lei Federal nº 7.802 que disciplinou o descarte de embalagens de agrotóxicos 





As resoluções do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) 
supriram diversas lacunas que a PNRS deixou antes de sua promulgação, tais como 
a resolução CONAMA 06/88, que tratou dos inventários de resíduos; a resolução 
CONAMA 06/91, que tratou da incineração de resíduos da saúde; a resolução 
CONAMA 23/96, que tratou de resíduos perigosos; a resolução CONAMA 9/93, que 
regulamentou a reciclagem de óleo lubrificante usado ou contaminado; a resolução 
CONAMA 257/99, que já tratava da logística reversa para pilhas e baterias, entre 
outras.  
A PNRS estabeleceu o conceito de logística reversa, atualmente adotado 
no Brasil e que, desde 2010, vem sendo utilizado pelos setores produtivos e pelo 
poder público no estabelecimento de seus instrumentos de implantação de sistemas 
de logística reversa, tais como os acordos setoriais (de abrangência nacional) e alguns 
termos de compromissos, de abrangência estadual, celebrados entre estados e 
setores produtivos. De acordo com Pereira Neto (2011, p. 80):  
 
a criação e a plena efetivação da Responsabilidade Compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos, de forma individualizada e encadeada, envolvendo 
fabricantes, importadores, distribuidores, comerciante, Poder Público e 
consumidores nas várias cadeias de produção e consumo, são um grande 
desafio para a implementação da PNRS. 
 
 
Na concepção de Lavez et al., (2011, p. 2): 
 
leis e normas surgem constantemente para regular o descarte de materiais 
nocivos ao meio ambiente, como as iniciativas e diretrizes ambientais da 
União Europeia (2007), que procuram controlar e acompanhar os resíduos e 
a poluição que o processo produtivo pode gerar. O Environmental Self 
Assessment Program (ESAP), formado por um grupo de 21 empresas norte-
americanas que busca o desenvolvimento sustentável das operações nos 
negócios, é um desses exemplos. 
 
Na concepção de Leite (2009, p. 137): 
 
as legislações ambientais sobre resíduos sólidos costumam originar-se a 
partir dos impactos que o excesso desses resíduos produz no meio ambiente, 
seja pelas dificuldades crescentes de desembaraçar-se deles até a 
disposição final, seja pelo efeito negativo no meio ambiente, em decorrência 






3.3 PANORAMA SOBRE A LOGÍSTICA REVERSA 
 
 
Gonçalves-Dias et al., (2012) realizaram uma revisão do arcabouço teórico 
sobre a gestão de sustentabilidade da cadeia de suprimentos. Dados levantados pelos 
autores indicam que a mais antiga referência localizada na literatura sobre a reversão 
de materiais foi datada do início dos anos 70, tendo sido o termo “reverse distribuition” 
utilizado por Zikmund e Stanton (1971)6 para referenciar similaridade aos conceitos 
de distribuição, aplicados no sentido inverso. A literatura revisada por Gonçalves-Dias 
et al. apontou que os estudos sobre logística reversa ganharam força a partir da 
década de 1980, mas apenas a partir dos anos 1990 passou a ser discutida com mais 
intensidade.  
A revisão da produção científica, realizada por Silva Filho et al., (2011, p. 
862), demonstrou que até a década de 1990 o conceito sobre logística reversa até 
então tinha como foco “devoluções de produtos que, após a aquisição pelo 
consumidor, não atendia as expectativas do mesmo, seja por problemas técnicos, 
defeitos ou mesmo não ser o produto desejado”. 
Segundo Rubio et al., (2008), a partir de 1995 surgiram os primeiros 
trabalhos com enfoque da relação entre logística reversa e questões socioambientais. 
A revisão bibliométrica sobre a produção científica ligada à logística reversa no Brasil, 
elaborada por Silva et al., (2014), apontou que entre os anos de 2008 a 2012 foram 
publicados cerca de 142 artigos relacionados a este tema. 
Segundo Lambert e Stock (1981)7, apud Felizardo; Hatakeyama (2005), a 
logística reversa pode ser entendida como o produto que segue na contramão de uma 
rua de sentido único e pela qual a maior parte dos embarques de produtos flui em uma 
direção. Foi incluída nos processos de logística empresarial de forma a minimizar o 
uso de matéria-prima vinda diretamente da natureza, tanto pela sua escassez, quanto 
pelos danos ao ambiente pelo descarte inadequado dos resíduos com potencial de 
reaproveitamento pela indústria.  
                                            
6 ZIKMUND, W. G.; STANTON, W. T. Recycling solid wastes: a channel of distributions Problem. Journal 
of Marketing, v. 3, n. 35, p. 34-39, 1971. http://dx.doi. org/10.2307/1249787 






Em resposta a uma crescente demanda da sociedade com as questões 
ambientais, as empresas que têm maiores preocupações com sua a imagem junto à 
opinião pública, buscam reduzir os impactos negativos de suas atividades no 
ambiente e, neste caso, a logística reversa se apresenta como uma atividade que 
pode conferir às empresas a imagem de ambientalmente responsáveis. Esta se insere 
em um processo de revisão conceitual da manufatura, na medida em que passou a 
discutir os impactos econômicos e ambientais da produção mais limpa em suas 
estratégias de negócios (ADLMAIER; SELLITTO, 2007). 
De acordo com a Associação Brasileira Empresas de Limpeza Pública e 
Resíduos Especiais (ABRELPE, 2015), os custos de operação e manutenção dos 
sistemas de destinação de resíduos sólidos no país foram estimados em R$ 15,59 
bilhões ao ano, se consideradas as metas estabelecidas na Lei nº 12.305/2010 e no 
Plano Nacional de Resíduos Sólidos. Esse estudo informa que aproximadamente 
42%, das 70 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos coletadas no Brasil 
anualmente, são destinadas para lixões e aterros controlados que, de acordo com a 
legislação vigente, são considerados destinações ambientalmente inadequadas.  
O estudo da ABRELP apontou que o país necessita investir em 
infraestrutura, além dos atuais R$ 15,59 bilhões ao ano já investidos, cerca de R$ 11,6 
bilhões até o ano de 2031 e demostrou que o Brasil tem investido nos serviços de 
infraestrutura e saneamento, cerca 2,2% do PIB ao ano, o que é insuficiente para 
universalizar os serviços de destinação dos resíduos. 
Um estudo publicado pelo Compromisso Empresarial para Reciclagem 
(CEMPRE, 2013) informou que, no ano de 2012, 27% dos resíduos recicláveis, fração 
seca do lixo urbano que teriam como destino lixões, aterros controlados e aterros 
sanitários, foram recuperados e retornaram para a cadeia produtiva. O estudo mostrou 
um índice de recuperação de 65,3% de embalagens. 
Considerando os dados sobre a coleta regular dos resíduos sólidos, de 
acordo com as informações contidas no Plano Nacional de Resíduos Sólidos, a taxa 
de cobertura vem crescendo continuamente. Em 2009 atingiu cerca de 90% do total 
de domicílios, sendo que na área urbana os serviços de coleta prestados pelos 
municípios superaram o índice de 98%. Contudo, em se tratando de zonas rurais, o 





33%, bem aquém da realidade das cidades que estão inseridas nos centros urbanos 
(BRASIL, 2012).  
A Tabela 1, extraída do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, indica uma 
estimativa da composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos coletados no ano 
de 2008, os percentuais representativos de cada material coletado e as 
correspondentes quantidades coletadas por dia. 
 
 
TABELA 1 - COMPOSIÇÂO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO BRASIL EM 2008 
RESÍDUOS PARTICIPAÇÃO (%) QUANTIDADE (T/DIA) 
Material reciclável 31,9 58.527,40 
Metais 2,9 5.293,50 
Aço 2,3 4.213,70 
Alumínio 0,6 1.079,90 
Papel, papelão e tetrapak 13,1 23.997,40 
Plástico total 13,5 24.847,90 
Plástico filme 8,9 16.399,60 
Plástico rígido 4,6 8.448,30 
Vidro 2,4 4.388,60 
Matéria orgânica  51,4 94.335,10 
Outros 16,7 30.618,90 
Total 100,0 183.481,50 
Fonte: Plano Nacional de Resíduos Sólidos (MMA, 2012). 
 
 
O conceito de ciclos de materiais gradualmente vem alcançando novos 
patamares na economia e, ao invés de uma via de mão única, há uma preocupação 
com o ciclo de vida dos produtos. O estudo da logística reversa foi impulsionado nos 
EUA pela consciência ambiental dos consumidores, que queriam a reciclagem de 
embalagens e de produtos em fim de vida, enquanto na Europa devido às restrições 
das regulamentações da União Europeia (LAMERT; RIOPEL, 2003). 
Em países da Europa e dos Estados Unidos, o tema já era objeto de estudo 
desde a década de 70, sobretudo pelos estudos da cadeia de suprimentos (supply 
chains). Para Dekker et al., (2004), não há como se precisar a origem do termo 
logística reversa, porém termos semelhantes como reverse channels (canais 
reversos) ou reverse flow (fluxos reversos) começaram a aparecer na literatura 
científica em 1974, sendo estes relacionados a processos de reciclagem. 
Para Silva Filho et al., (2011), ainda na década de 70, no início das 





era para atendimento de soluções contra vícios ou defeitos e que não atendiam mais 
às expectativas do consumidor. 
O valor estratégico alcançado com a logística reversa fez despertar o 
interesse por essa ferramenta. Muitas empresas que antes não despendiam tempo 
nem energia na compreensão dos fluxos reversos na cadeia de suprimento mudaram 
seus valores a tal ponto que algumas que buscaram a certificação ISO em seus 
processos de retorno e terceirizados, têm visto um aumento na demanda por seus 
serviços (ROGERS; TIBBER-LEMBKE, 1999). 
A União Europeia, por meio Diretiva Europeia 94/62/CE, estabeleceu 
normas para a logística reversa de todas as embalagens, sendo que o principal 
instrumento adotado que subsidia o sistema de logística reversa é a cobrança de uma 
tarifa pelo setor produtivo (distribuidores, produtores de embalagens, etc.) por produto 
reciclável. Em 1995, foi fundado o “Packaging Recovery Organisation Europe (Pro 
Europe)", com sua sede em Bruxelas, que tem como objetivo ser a organização 
guarda-chuva de 31 sistemas nacionais de responsabilização dos produtores que se 
dedicam à coleta seletiva e reciclagem de resíduos de embalagens (SPV, 2015).  
Uma dessas organizações é a chamada Sociedade Ponto Verde (SPV), 
que tem seu campo de atuação em Portugal e a responsabilidade de gerenciar o 
sistema de logística reversa do país. Importante destacar que no modelo de gestão, 
do sistema de logística reversa implantado na União Europeia, o financiamento do 
sistema é feito por meio do pagamento de uma taxa pelos consumidores e cujo valor 
é obrigatoriamente repassado pelo setor produtivo para custear a logística reversa.   
Uma característica dessa taxa é a de que seu valor é destacado nas notas 
fiscais dos produtos, não incidindo, assim como no Brasil, outras tarifas e impostos 
sobre ela. Em Portugal a taxa de financiamento instituída é denominada de “Ecovalor” 
e, conforme relatório de gestão publicado no ano de 2015, as atividades 
desenvolvidas pela Sociedade Ponto Verde, em termos financeiros, possuem os 
seguintes referenciais (SPV, 2015, p. 25): 
 
(Valor Ponto Verde - VPV, Valor de Retoma Liquido - VR, Contrapartidas 
Financeiras – VC, (Fluxo Urbano), Contrapartidas Financeiras – VIM, (Fluxo 
Não Urbano), Comunicação, Estudos e I&D e Funcionamento Interno - 
Gastos Gerais). Importa também referir que os objetivos estratégicos de 
atividade da SPV se resumem na sua taxa de adesão, taxa de valorização e 






Assim, os recursos obtidos devem ser aplicados de forma eficiente em 
programas de coleta, triagem, reciclagem e na sensibilização e estímulo às diferentes 
partes envolvidas, notadamente aos consumidores. O principal sistema de cobrança 
que os países da Comunidade Europeia buscam implementar é a taxa PAYT (pay-as- 
you-throw) (ABDI, 2012). 
Atualmente, as principais pesquisas que versam sobre o tema levam em 
consideração modelos de sistemas de logística reversa e estudos de caso sobre o 
viés dos fluxos de logística e seus processos de implantação. Kizilboga et al., (2013) 
consideram que a implantação de sistemas de logística reversa pode gerar impactos 
negativos, tanto econômicos como ambientais, pois requerem o consumo de energia, 
mesmo que reduza o uso de matérias-primas. 
A carência de informações sobre custos logísticos no Brasil, aliado ao fato 
de que os acordos setoriais para implantação de tais sistemas ainda estão em fase 
inicial de implantação, tornam as informações atuais ainda incipientes e carentes de 
dados consolidados para o conhecimento de toda a cadeia e do ciclo de vida dos 
produtos disponibilizados aos consumidores, com exceção dos resíduos de 
embalagens de agrotóxicos e dos resíduos de óleo lubrificante, que possuem sistema 
implantado no país por força de normas e legislação antes mesmo da promulgação 
da PNRS. A falta de um histórico consolidado de ações efetivamente realizadas pode 
inviabilizar a análise da evolução dos custos de implantação de sistemas de logística 
reversa no Brasil (LIMA, 2006).   
 
 
3.3.1 Conceitos da logística reversa 
 
 
A PNRS, em seu artigo 3º, estabeleceu as definições sobre logística 
reversa, reciclagem, rejeitos e resíduos sólidos, entre outros. O termo “resíduos 
sólidos” foi definido no inciso XVI, como:  
 
material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, 
bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos 
d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis, 






Nos incisos XII e XIV encontram-se os conceitos da logística reversa e de 
reciclagem, respectivamente: 
 
logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados 
a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada; 
(...) 
 reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a 
alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com 
vistas à transformação em insumos ou novos produtos, observadas as 
condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama 
e, se couber, do SNVS e do Suasa. 
 
Segundo Dias Neto (2009), as definições sobre resíduos sólidos, trazidas 
tanto nas normas nacionais quanto nas internacionais, apresentam características que 
favorecem uma identificação dos resíduos sólidos pela sua origem em relação ao valor 
que o mesmo representa a seu possuidor. 
De acordo com Leite (2003), o Council of Logistics Management (CLM, 
1993),8 entidade norte-americana que reúne os profissionais da cadeia de 
suprimentos, atribuiu à logística reversa o papel de controle de desperdício e 
gerenciamento de materiais usados, incluindo, numa ampla perspectiva, todas as 
atividades relacionadas com a redução, reciclagem, substituição e reutilização de 
materiais. 
O Council of Supply Chain Management Professional (CSCMP)9, 
associação de profissionais envolvidos na administração da cadeia de suprimentos, 
apud Hori (2010), definiu o termo como sendo o processo de planejamento, 
implementação e controle de fluxo e armazenamento de matérias-primas e produtos 
de forma eficaz, controlando essas ações desde o ponto de origem até o consumidor 
final. 
Novaes (2004), baseado no conceito do CLM, definiu a logística reversa 
como o processo de planejar, implementar e controlar de maneira eficiente o fluxo e 
armazenagem de produtos, bem como os serviços e informações associados, 
                                            
8 CLM  (COUNCIL OF LOGISTICS MANAGEMENT). Reuse and recycling reverse logistics 
opportunities. Illinois: Council of Logistics Management, 1993. 
9 CSCMP (COUNCIL OF SUPPLY CHAIN MANAGEMENT) Professional. Disponível em: 






cobrindo desde o ponto de origem até o ponto de consumo, com o objetivo de atender 
aos requisitos do consumidor.  
Para Stock (1998), o termo logística reversa muitas vezes é usado para se 
referir ao papel da logística com um viés ambiental no retorno de produtos, sendo 
utilizado para descrever processos de redução na fonte, reciclagem, substituição de 
materiais, reuso de materiais, disposição de resíduos, reforma, reparação e 
remanufatura. 
Segundo Rogers e Tibben-Lembke (1999), a logística reversa é o processo 
de planejar, implementar e controlar de forma eficiente o custo efetivo do fluxo de 
matéria-prima em processo, material acabado e informações relacionadas desde o 
ponto de consumo até o ponto de origem com o propósito de recapturar valor.  
Na concepção de Steven (2004), a logística reversa compreende todas as 
atividades envolvidas no gerenciamento, redução e eliminação de resíduos perigosos 
e não perigosos resultantes da produção, embalagem e utilização de produtos, 
incluindo também os processos associados à realização desse fluxo reverso. Na 
concepção de Leite (2003, p. 16 - 17), a logística reversa é:  
 
a área da logística empresarial que planeja, opera e controla o fluxo e as 
informações logísticas correspondentes, do retorno de bens de pós-venda e 
de pós-consumo ao ciclo de negócios ou ao ciclo produtivo, por meio dos 
canais de distribuição reversos, agregando-lhes valores de diversas 
naturezas: econômico, ecológico, legal, logístico, de imagem corporativa, 
entre outros.  
 
Segundo Steven (2004), a logística reversa traz um conceito mais amplo 
que é o do ciclo de vida. Do ponto de vista logístico, a vida de um produto não se 
encerra com a entrega ao cliente. Os produtos, cuja funcionalidade não mais atende 
aos fins pelos quais foram criados e que se tornam obsoletos, danificados ou que por 
algum motivo deixam de funcionar, devem retornar ao ponto de origem para reparos, 
reaproveitamento, descartes ou outra destinação ambientalmente adequada. 
De acordo com Portugal (2012), outros fatores, além daqueles relacionados 
à questão dos custos logísticos, tais como as preocupações com as questões 
ambientais por parte da sociedade, fizeram com que a logística reversa fosse adotada 
como uma alternativa de agregação de valor ecológico e legal, possibilitando às 
empresas a geração de vantagens competitivas relacionadas à redução de custos e 





Em todas essas abordagens observa-se que a logística reversa se 
apresenta como um importante instrumento que impulsiona a eficácia das ações 
ambientais para a sociedade. A revisão bibliográfica sobre o tema, realizada por 
Tenório et al., (2014), apontou que a tomada de decisão para a adoção da logística 
reversa teve como principal motivação solucionar problemas relacionados às 
legislações ambientais.  
As motivações de implantação da logística reversa pelo setor empresarial, 
derivadas da necessidade de se cumprir as legislações corrobora com a ideia de 
Barbieri (2007), que afirma não ser necessário recorrer a estudos sofisticados para 
constatar que a grande parte das empresas ainda não incorporou as questões 
ambientais em suas relações cotidianas.  
Segundo Hart e Milstein (2004), é difícil para as empresas conciliar a busca 
pela sustentabilidade com a geração de lucro. Enquanto para alguns, sustentabilidade 
seja um mandato moral, para outros é uma exigência legal. 
 
 
 3.3.2. Canais e fluxos logísticos 
 
 
O gerenciamento da cadeia de suprimentos é uma das iniciativas que tem 
contribuído de forma relevante na busca ao desenvolvimento sustentável, visto que 
tem o objetivo de promover a conciliação entre as questões ambientais e a cadeia de 
suprimentos, além de incluir práticas de diminuição de perdas, reutilização, 
aperfeiçoamento de fornecedores, desempenho dos compradores, compartilhamento 
de recompensas e riscos, utilização de tecnologias limpas, adequações a legislação, 
reutilização de materiais, diminuição no consumo de água e energia, utilização de 
insumos ecologicamente corretos, processos de produção enxutos e flexíveis e o 
comprometimento e conscientização dos participantes da cadeia de suprimentos em 
relações ambientais (RIBEIRO; SANTOS, 2013). 
Ao se adentrar no foco de atuação da logística reversa, Leite (2003, p. 17 - 
18) apresenta outros conceitos derivados e integrados os quais são fundamentais 
para entender o fluxo de retorno de materiais e seu ciclo de vida. Duas áreas de 






i. Logística reversa de pós-venda, “que se ocupa da operacionalização do fluxo 
logístico de bens sem uso ou com pouco uso, e que, por diferentes motivos 
retornam aos diferentes elos da cadeia de distribuição direta”; e 
 
ii. Logística reversa de pós-consumo, “que igualmente equaciona e operacionaliza o 
fluxo físico e as informações correspondentes de bens de pós-consumo, 
descartados pela sociedade e que retornam ao ciclo de negócios ou ao ciclo 
produtivo através de canais de distribuição reversos específicos”. 
 
A instrumentalização da logística reversa se dá por meio dos canais de 
distribuição, que são o conjunto de atividades entre o produto pronto para o despacho 
e sua chegada ao consumidor final, configurando-se a última etapa da logística 
empresarial (MARTINS; CAMPOS, 2005). 
Na logística reversa, os Canais de Distribuição Reversa (CDR), são as 
etapas, formas e meios em que uma parcela dos produtos comercializados, com 
pouco uso após a venda, com ciclo de vida ampliado ou depois de extinta a sua vida 
útil, retorna ao ciclo produtivo, podendo agregar valor por meio do reaproveitamento 
(LEITE, 2003).  
A Figura 1 demonstra os principais fluxos reversos que ocorrem com um 
produto de pós-consumo e que apontam para diversas direções ambientalmente 
adequadas, entre elas a reintrodução na matriz de produção e a destinação final 
responsável, além das destinações impróprias sem os devidos controles ambientais.   
 
 
FIGURA 1 – CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO REVERSA 





De acordo com estudo elaborado pelo Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal (IBAM, 2012), em convênio com o Ministério do Meio Ambiente para 
subsidiar os acordos setoriais para implantação da logística reversa, sob o ponto de 
vista territorial, os sistemas de logística reversa podem ser compreendidos como o 
conjunto de competências que englobam questões de infraestrutura, institucionais e 
organizacionais: 
 
i. Infraestrutura: transportes, comunicações, centrais de recebimento, 
armazenamento e comercialização, entre outros; 
ii. Institucional: agências reguladoras, licenciamento ambiental, concessão de 
serviços públicos a empresas privadas, parcerias público-privadas, entre outros;  
iii. Organizacional: conhecimento e estratégias que conferem competitividade as 
cadeias produtivas que devem fazer uso da logística reversa. 
Este estudo identificou que o grande desafio da logística reversa está 
associado à operacionalização do sistema em um país de extensão continental que 
possui complexidades logísticas particulares. Nestas condições, os sistemas 
estabelecidos no país serão potencialmente dispendiosos, contudo, esse aparente 
aumento de custo não pode ser configurado como um aumento, mas sim como uma 
“antecipação de custos que incorreriam no futuro para remediar o impacto negativo 







4 MATERIAIS E MÉTODOS 
 
 
4.1 LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES  
 
 
Em relação à coleta de informações, este trabalho foi realizado com base 
em pesquisa de dados, que incluem os artigos científicos disponibilizados 
gratuitamente nas bases de dados indexadas ao Portal de Periódicos da Capes, The 
Scientific Electronic Library (Scielo), repositórios de universidades, congressos e 
seminários e ainda: 
 
i. Pesquisa sobre o tema objeto de estudo em repositórios de instituições de ensino 
e pesquisa; 
ii. Levantamento de informações em instituições governamentais e institutos de 
pesquisa oficiais; 
iii. Levantamento de informações sobre a logística reversa, disponibilizados pelas 
entidades que representam os fabricantes e importadores dos produtos 
eletroeletrônicos no Brasil; 
iv. Obtenção de informações relativas aos principais gargalos enfrentados pelo setor 
para implantação da logística reversa e as perspectivas de futuro para a logística 
reversa do setor, por meio de um questionário direcionado à ABINEE (Apêndice 
A); 
v. Utilização de dados conjunturais publicados pelo setor e pelos institutos oficiais 
de pesquisa; 
vi. Pesquisas e dados disponíveis através do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) por meio da Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios 
(PNAD); 
vii. Levantamento de informações no portal de internet de instituições não-
governamentais com afinidade ao tema explorado neste trabalho;  







4.2 INTEGRAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
 
 
Este trabalho é considerado descritivo e qualitativo, pois tem como 
finalidade descrever e compreender os fatos que envolvem a logística reversa. 
Adicionalmente, também é considerada exploratória, uma vez que visa proporcionar 
maior familiaridade com o problema no intuito de torná-lo explícito. 
Nesta fase, buscou-se integrar as informações pesquisadas de forma a 
estabelecer as relações destas com os objetivos do trabalho. Os dados de análise 
conjunturais publicados por instituições públicas, privadas e pelo setor objeto deste 
trabalho posteriormente foram tabulados e processados em tabelas e figuras ao longo 
do estudo.  
Optou-se por realizar uma abordagem descritiva acerca das questões que 
tendem a influenciar de forma direta e indireta a implantação dos sistemas de logística 
reversa do setor de eletroeletrônicos. 
Foi adotado o tipo de pesquisa de caráter exploratório, mais aprofundado 
para o setor de eletroeletrônicos como o setor de referência, de forma a se identificar 
os desafios do setor na implantação de sistemas de logística reversa para os produtos 
de pós-consumo de equipamentos eletroeletrônicos.  
Os materiais coletados: livros, artigos, dissertações, monografias, normas 
e legislação sobre o tema, dados conjunturais do setor e informações do poder público 
entre outros, serviram de base para a elaboração deste trabalho. 









5 RESULTADOS E DISCUSSÂO 
 
 
5.1 SISTEMAS DE LOGÍSTICA REVERSA NO BRASIL 
 
 
Desde o ano de 2010, quando da publicação da PNRS e seu Decreto 
Regulamentador, foram impostas obrigações aos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes a implantar procedimentos de compra de produtos ou 
embalagens usadas; disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e 
recicláveis dos produtos listados a seguir: 
 
i) Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 
embalagem, após o uso constitua resíduo perigoso; 
ii) Pilhas e baterias; 
iii) Pneus; 
iv) Óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 
v) Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 
vi) Produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 
 
A logística reversa de embalagens de agrotóxicos, Óleos Lubrificantes 
Usados (OLUC), embalagens de óleos lubrificantes, pneus, pilhas e baterias, antes 
mesmo da publicação da PNRS, já haviam sido implantados por força de leis 
específicas ou de resoluções do CONAMA. Em fevereiro de 201110, foi solicitada a 
suspensão das atividades dos grupos de trabalho em Câmaras Técnicas do 
CONAMA, que discutiam as resoluções específicas para lâmpadas fluorescentes, 
resíduos eletroeletrônicos, embalagens usadas de óleos lubrificantes, revisão da 
Resolução CONAMA 05/93 e revisão do CONAMA 307/02, visto que estes assuntos 
passaram a ser discutidos no Comitê Orientador (ABDI, 2012). 
                                            






Para estudar e buscar soluções de modelagem e governança para cada 
uma das cadeias de produtos escolhidas como prioritárias pelo Comitê Orientador 
foram criados cinco Grupos de Trabalho Temáticos (GTT): embalagens plásticas de 
óleos lubrificantes; lâmpadas fluorescentes de vapor de sódio e mercúrio e de luz 
mista; produtos eletroeletrônicos e seus componentes; embalagens em geral; e 
resíduos de medicamentos e suas embalagens (ABDI, 2012). 
A Tabela 2 mostra um panorama geral da situação dos trabalhos dos 
grupos técnicos e temáticos, no âmbito do MMA, e nos quais se concentram as 
discussões sobre os acordos setoriais.  
 
Tabela 2 – SITUAÇÃO DOS GRUPOS TÉCNICOS TEMÁTICOS E DOS ACORDOS SETORIAIS 
TIPOS DE PRODUTOS SITUAÇÃO EM MAIO/2015 
Embalagens plásticas de óleos 
lubrificantes. 
Acordo setorial assinado em 19/12/2012 e publicado em 
07/02/2013. 
Lâmpadas fluorescentes de 
vapor de sódio e 
mercúrio e de luz mista. 
Duas propostas de acordo setorial recebidas em novembro 
de 2012. Proposta unificada recebida em 2013. Consulta 
pública finalizada conforme consta no endereço eletrônico 
<www.governoeletronico.gov.br>. Acesso em:... 
Acordo setorial assinado em 27/11/2014. Publicado em 
12/03/2015 no Diário Oficial da União. 
Embalagens em geral. Foram recebidas quatro propostas de acordo setorial entre 
dezembro de 2012 e janeiro de 2013, sendo três 
consideradas válidas para negociação. 
Consulta Pública da proposta da coalizão finalizada 
conforme consta no endereço eletrônico 
<www.governoeletronico.gov.br>. Acesso em:... 
Produtos eletroeletrônicos e 
seus componentes. 
Dez propostas de acordo setorial recebidas até junho de 
2013, sendo 4 consideradas válidas para negociação. 
Proposta unificada recebida em janeiro de 2014. Em 
negociação. Próxima etapa - consulta pública. 
Descarte de medicamentos. Três propostas de acordo setorial recebidas até abril de 
2014. Em negociação. Próxima etapa – consulta pública. 
Fonte: Adaptado de MMA (2015). 11 
 
 
Além dos setores que possuem sistemas de logística reversa estabelecidos 
antes da promulgação da PNRS, apenas os setores de embalagens de óleos 
lubrificantes e o de lâmpadas firmaram acordos setoriais com o MMA após a 
publicação da PNRS para implantação de sistemas de logística reversa. 
                                            
11 Ministério do Meio Ambiente (MMA). Logística reversa. Disponível em: 





Existem iniciativas de alguns estados da federação para assinatura de 
termos de compromisso com os setores produtivos para implantação de sistemas de 
logísticas reversa em nível regional. O pioneiro foi o estado de São Paulo, que 
convocou os setores produtivos a apresentar propostas de implantação de sistemas 
de logística reversa por meio da Resolução SMA nº 38/2011, que estabeleceu a 
relação dos produtos que, após o consumo, resultariam em resíduos de significativo 
impacto ambiental (SÃO PAULO, 2011). 
Conforme informações da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 
(CETESB), que gerencia as ações de logística reversa naquele Estado, foram 
assinados Termos de Compromisso para os seguintes produtos (CETESB, 2015) 12: 
 
a. Embalagens de produtos de higiene pessoal, perfumaria, cosméticos, de limpeza 
e afins;  
b. Pilhas e baterias portáteis; 
c. Embalagens de agrotóxicos; 
d. Embalagens plásticas usadas de lubrificantes; 
e. Pneus inservíveis; 
f. Aparelhos de telefonia móvel celular e seus respectivos acessórios; 
g. Óleos lubrificantes;  
h. Óleo comestível (individual);  
i. Óleo comestível (associação);  
j. Baterias automotivas chumbo-ácido;  
k. Filtros usados de óleo lubrificante automotivo;  
l. Embalagens de alimentos 
 
Uma das propostas apresentadas e que culminou com a assinatura de um 
termo de compromisso, em junho de 2012, para implantação de sistema de logística 
reversa, se refere aos equipamentos de telefonia móvel celular e de rádio de 
comunicação. O termo de compromisso firmado entre o estado de São Paulo e as 
empresas Vivo S/A, TIM Celular S/A, Claro S/A, Nextel Telecomunicações Ltda. e TNL 
                                            
12 Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). Termos de Compromisso. Disponível 
em: <http://residuossolidos.cetesb.sp.gov.br/residuos-solidos/responsabilidade-pos-consumo/termos-





PCS S/A, por meio do Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviço 
Móvel Celular e Pessoal (SINDITELEBRASIL). Este termo estabeleceu obrigações 
entre os signatários e ainda metas de implantação de pontos de coleta a serem 
disponibilizados aos consumidores (CETESB, 2012)13. 
Tal ação pioneira do estado de São Paulo foi replicada outros estados, 
como Paraná, Espírito Santo, Minas Gerais, entre outros, os quais, por meio de 
instrumentos próprios convocaram os setores produtivos a apresentarem propostas 
de implantação de sistemas de logística reversa.  
Em novembro de 2014, o estado do Espírito Santo lançou o “Edital SEAMA 
nº 02/2014”14, convocando os setores produtivos para apresentarem propostas de 
sistemas de logística reversa com vistas à assinatura de termo de compromisso. Este 
edital resultou na assinatura com o setor de óleos lubrificantes do “Termo de 
Compromisso nº 001/2014”, que tem por objetivo validar as ações do “Programa 
Jogue Limpo”, que buscam estruturar e implementar um sistema de logística reversa 
de embalagens plásticas usadas de óleos lubrificantes no estado do Espírito Santo, 
mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor aos fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes (ESPÍRITO SANTO, 2015). 
A principal característica desses chamamentos públicos é o de permitir que 
o setor produtivo estabeleça ações pactuadas com o poder público, mesmo que piloto, 
para averiguar o comportamento dos sistemas de logística reversa em suas fases 
iniciais, permitindo a negociação de metas mais flexíveis.  
Os sistemas de logística reversa implantados por meio de acordos com o 
setor público conferem maior segurança jurídica e econômica aos signatários dos 
acordos, visto que as ações de fiscalização podem ser mais bem direcionadas àqueles 
que não estão cobertos pelos acordos e termos de compromisso.  
As Figuras 2, 3 e 4 demonstram os diferentes formatos de modelos para 
estabelecimento de sistemas de logística reversa, de acordo com os tipos de resíduos 
e tipos de gestão do sistema15 (CETESB, 2015). 
                                            
13 Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). Termos de Compromisso. Disponível 
em: <http://www.cetesb.sp.gov.br/logisticareversa/telefonia-movel/tc.pdf>. Acesso em: 25/08/2015.  
14 O documento na íntegra também pode ser acessado no endereço eletrônico do “Programa Jogue 
Limpo”: <http://www.joguelimpo.org.br/arquivos/legislacao/termo_compromisso_espirito_santo.pdf> 
15 Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). Modelos de Sistemas. Disponível em: 
http://residuossolidos.cetesb.sp.gov.br/residuos-solidos/responsabilidade-pos-consumo/modelos/. 







FIGURA 2 – SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA POR COLETA SELETIVA DE RSU 
Fonte: Adaptado de CETESB (2015). 
 
 
A Coleta Seletiva ou Central de Triagem/Entidades de Catadores, conforme 
representado pela Figura 2, é um modelo que se aplica aos Resíduos Sólidos Urbanos 
(RSU) de origem domiciliar tais como embalagens de alimentos, bebidas, cosméticos, 
produtos de limpeza, entre outras. O gerador domiciliar realiza a entrega de seus 
resíduos recicláveis em algum Ponto de Entrega Voluntária (PEV), ou tem seu resíduo 
recolhido por meio de coleta seletiva realizada pelo município ou por entidades de 
catadores de recicláveis.   
 
 
FIGURA 3 - LOGÍSTICA REVERSA POR PONTOS DE ENTREGA VOLUNTÁRIOS 














A Coleta em PEV, conforme modelo representado pela Figura 3, é um 
sistema gerenciado por um operador de logística, normalmente sob a 
responsabilidade de fabricantes/importadores, distribuidores ou comerciantes. O 
consumidor entrega o produto inservível em um PEV, instalado junto ao comércio ou 
a uma rede de assistência técnica. A partir do momento em que se reúne um volume 
pré-definido, ou segundo um calendário estabelecido, o operador de logística recolhe 
os resíduos, e os encaminha à reciclagem. Nesse modelo se enquadram os sistemas 
de logística de produtos como pilhas e baterias, lâmpadas, medicamentos, entre 
outros.   
A Figura 4 representa o modelo de coleta por sistema itinerante junto ao 
comércio é um sistema gerenciado por um operador de logística sob a 
responsabilidade dos fabricantes/importadores, distribuidores e em muitos casos em 
parceria com os comerciantes dos produtos. Os resíduos são retidos nos próprios 
pontos de geração, tais como postos de gasolina, concessionárias ou oficinas.  
 
 
FIGURA 4 - SISTEMA DE LOGÍSTICA REVERSA POR COLETA ITINERANTE 
Fonte: Adaptado de CETESB (2015). 
 
 
A partir do momento em que se reúne um volume pré-definido, ou segundo 
um calendário estabelecido, o operador de logística recolhe os resíduos, e os 
encaminha à reciclagem. Nesse modelo se enquadram os sistemas de logística 
reversa de produtos como pneus, óleos lubrificantes usados, embalagens de óleos 
lubrificantes, baterias automotivas, filtros de ar automotivo, entre outros.  
Segundo relatório da Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2014), a 
indústria recicladora adquire os resíduos sólidos e os utiliza como insumos em 
diversos processos produtivos. Como exemplo, no caso da reciclagem de plásticos, 





as recicladoras, em sua maioria, são empresas de pequeno porte que utilizam as 
embalagens plásticas como matéria-prima em sua própria unidade de manufatura 
para produção de novas embalagens plásticas, ou para a produção de pellets, 
vendidos como insumo para outras recicladoras.  
No caso de materiais (papel e papelão, vidro, aço e alumínio), a indústria 
recicladora usualmente é a própria indústria de transformação, que utiliza tanto 
matéria-prima virgem, como os demais insumos oriundos de atividades de reciclagem 
e de logística reversa. Existem cadeias de logística reversa em operação via mercado, 
que possuem custo financiado pelo valor da venda dos materiais recolhidos, como a 
das embalagens de papel, papelão, vidro, plástico, alumínio e aço (CNI, 2014). 
Existem também os resíduos cuja logística reversa não é viável apenas 
pela operação do mercado, e cuja operação implica em custos para os responsáveis 
pela logística reversa, como os resíduos de óleo lubrificante usado ou contaminado; 
embalagens de óleo lubrificantes; embalagens de agrotóxico; pneus; lâmpadas 
fluorescentes; pilhas e baterias, e eletroeletrônicos. Nestes casos, tais resíduos 
contêm materiais prejudiciais à saúde humana e ao ambiente e necessitam de 
transporte e tratamento em ambiente controlado, o que eleva consideravelmente o 
custo da logística (CNI, 2014). De acordo com o IBAM (2012, p. 51):  
 
A necessidade de recuperação da matéria prima oriunda dos resíduos sólidos 
imposta pela PNRS no limite da proporção dos produtos colocados no 
mercado interno leva o subsistema empresarial à necessidade de, a um custo 
reduzido, reverter os materiais de seus produtos para transformá-los 
posteriormente. 
 
Este estudo aponta ainda que (IBAM, 2012, p. 54): 
 
Concomitante às infraestruturas físicas, torna-se necessário a criação de 
estruturas normativas que darão sustentação legal às ações, principalmente 
no uso da infraestrutura projetada e sistemas técnicos e, consequentemente, 
no uso do território por parte dos subsistemas que compõe o SLR 16.   
                                            





5.2 O SETOR DE ELETROELETRÔNICOS NO BRASIL 
 
 
A indústria nacional de Equipamentos Elétricos e Eletrônicos (EEEs) 17 é 
um aglomerado de atividades econômicas com itens de finalidades distintas, entre as 
quais, estão as de componentes, as de automação industrial, de bens de consumo, 
equipamentos médicos, entre outras (CNM, 2012).  
Essa indústria é representada por duas entidades. Uma delas é a 
Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE)18, um pouco mais 
ampla, e que engloba as áreas como:  
 
a) Automação industrial, 
b) Componentes elétricos e eletrônicos, 
c) Equipamentos industriais,  
d) Equipamentos de segurança eletrônica,  
e) Geração, transmissão e distribuição de energia elétrica,  
f) Informática,  
g) Material elétrico de instalação,  
h) Serviço de manufatura eletrônica,  
i) Telecomunicações, 
j) Utilidades domésticas eletrônicas. 
 A outra entidade de representação do setor é a Associação Nacional de 
Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos (ELETROS)19, que reúne fabricantes de 
eletrodomésticos e eletroeletrônicos de consumo do país, tendo como associadas 
empresas que representam marcas dos segmentos de linha branca, linha marrom e 
linha azul. 
De acordo com essa Associação, os equipamentos eletroeletrônicos são 
todos aqueles produtos cujo funcionamento depende do uso de corrente elétrica ou 
de campos eletromagnéticos. 
                                            
17 O conceito adotado no país deriva do conceito europeu de produtos. 
18 Endereço eletrônico da ABINEE: <http://www.abinee.org.br/abinee/abinee.htm>. Acesso em: 
26/09/2015. 






Os produtos de bens de consumo, que são destinados aos consumidores 
domésticos possuem as seguintes categorizações (ABDI, 2012): 
 
i. Linha branca: refrigeradores, fogões, lavadoras, secadoras, condicionadores 
de ar, bebedouros, coifas, entre outros; 
ii. Linha marrom: monitores e televisores, aparelhos de DVD, equipamentos de 
áudio, câmeras fotográficas e filmadoras, videogames, entre outros; 
iii. Linha azul: batedeiras, liquidificadores, ferros elétricos, furadeiras, secadores 
de cabelo, espremedores de frutas, aspiradores de pó, cafeteiras, entre outros; 
iv. Linha verde: computadores desktop e laptops, acessórios de informática e 
telefones celulares. 
 
A Figura 5 mostra, os números das vendas destas linhas pela indústria nas 
5 regiões geográficas do país. A Região Sudeste concentra a maior parte das vendas 
dos produtos eletroeletrônicos no país. 
 
 
Figura 5 – VENDAS POR REGIÃO GEOGRÁFICA NO ANO DE 2010 
Fonte: ABINEE (2012)20.  
 
 
                                            
20Disponível:< http://pt.slideshare.net/PRACBRASIL/abinee-reees-masterandreluissaraivaprac2012>. 
Acesso em: 06/09/2015.  
  
 
Norte Nordeste Centro-oeste Sudeste Sul
PIB (%) 5 13 9 56 17
Linha Azul (%) 3 15 4 63 15
Linha Branca (%) 4 16 6 58 16
Linha Marrom (%) 4 16 5 61 14



































Um Estudo da Confederação Nacional dos Metalúrgicos (CNM, 2012) 
estimou que o mercado mundial de consumo de bens eletrônicos é de cerca de US$ 
120 bilhões, sendo aproximadamente 50% correspondentes ao segmento de vídeo, 
25% ao de áudio e 25% aos demais.   
Conforme a ABINEE (2015), no ano de 2014, o setor de equipamentos 
eletroeletrônicos teve no Brasil um faturamento de 153,8 bilhões de reais, 
respondendo com cerca de 3% do Produto Interno Bruto (PIB) e de 12,4% do PIB 
industrial.  
Uma característica do setor é que os países desenvolvidos detêm 
participação mais expressiva na oferta de produtos intensivos em tecnologia, 
sobretudo no desenvolvimento destes, enquanto que a produção física dos produtos 
é terceirizada para os países que possuem abundância de mão-de-obra. Isso pode 
ser visto através do deslocamento da produção do Japão e Coréia para outros países 
do sudeste asiático (CNM, 2012). 
É um setor altamente competitivo e concentrado, que estabeleceu ao longo 
dos anos como padrão de competição, a prática de lançar novos produtos com suas 
tecnologias, design e funcionalidades incrementadas, encurtando a vida útil média dos 
seus produtos.  
A Figura 6 mostra a vida útil dos EEE e indica que o ciclo de vida curto dos 
produtos da chamada linha verde propicia o aumento da quantidade de resíduos 
gerados desses produtos (ABDI, 2012).  
 
 
FIGURA 6 – VIDA ÚTIL DOS EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 






Os números do setor no Brasil entre os anos de 2012 e 2014 apontam, 
conforme demonstrado nas Figuras 7 e 8, uma retração em alguns segmentos.  
 
 
FIGURA 7 – FATURAMENTO TOTAL POR ÁREA (R$ MILHÕES A PREÇO CORRENTE) 
Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de ABINEE (2015).21  
 
 
A Figura 7 representa o faturamento do setor entre os anos de 2012 a 2014 
e aponta que o segmento de telecomunicações, apesar de uma retração em 2013, 






FIGURA 8 – BENS DE INFORMÁTICA COMERCIALIZADOS NO BRASIL ENTRE 2006 A 2013 
Fonte: Ushizima et al., (2014), adaptado de ABINEE (2014). 
                                            

























A Figura 8 mostra um quadro evolutivo da venda de produtos da linha 
verde, e aponta que as vendas de computadores de mesa (desktop), vem perdendo 
mercado para os notebooks e principalmente para os telefones tipo smartphone 
(ABINEE, 2015).  
 A Figura 9 indica que o saldo da balança comercial22 acumulado de janeiro 
a julho de 2015, do setor eletroeletrônico registrou déficit de US$ 17,08 bilhões, 16% 
inferior ao registrado no mesmo período do ano passado (US$ 20,43 bilhões).  
 
 
FIGURA 9 – SALDO DA BALANÇA COMERCIAL DE PRODUTOS ELETRÔNICOS (US$ BILHÕES) 
Fonte: Adaptado de ABINEE (2015). 
 
 
Tal fato indica que o volume das importações no setor foi bastante 
significativo, cerca de 8 vezes maior do que as exportações, pressionando de forma 
negativa o saldo da balança comercial para esta atividade.  
Observa-se que o setor de EEE movimenta bilhões na economia nacional 
e mundial, com a introdução constante de novos produtos no mercado e para os quais 
ainda não foram estabelecidos seus sistemas de logística reversa, com exceção dos 
segmentos de pilhas e baterias por força de Resolução do CONAMA.  
A Tabela 3, elaborada com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), referente 
                                            


























ao ano de 2013, mostra o aumento da presença de produtos eletroeletrônicos das 
linhas branca e marrom nos lares brasileiros (ELETROS, 2015).23 
 
 
TABELA 3 - ÍNDICE DOS PRODUTOS ELETROELETRÔNICOS NOS DOMICÍLIOS  










Fogão 57.638  98,4 60.447  98,8 62.063  98,75 64.323  98,76 
Televisor 56.043  95,7 59.381  96.9 61.092  97,20 63.281  97,16 
Refrigerador 54.716  93,4 58.690  95.8 60.744  96,65 63.315  97,21 
Rádio 51.466  87,9 51.135  83.4 50.821  80,86 49.311 75,71 
Máquina de 
lavar 
25.968  44,3 31.250  51.0 34.654  55,14 37.421  57,46 
Freezer 8.919  15,2 10.077  16.4 10.460  16,66 11.103  17,05 
Fonte: Adaptado de Eletros (2015). 
 
 
Segundo Demajorovik e Migliano (2013), o setor de produtos 
eletroeletrônicos tem sua vasta receita mundial viabilizada por um massificado 
sistema de comercialização e por apelos mercadológicos que privilegiam a diminuição 
do ciclo de vida dos produtos, com a chamada obsolescência programada.  
 O crescimento do consumo dos EEE no Brasil e a expansão do mercado 
interno foram impulsionados, nos últimos anos, pelas concessões de incentivos ao 
crédito ao consumidor por isenções pontuais de tributação, bem como mudanças de 
comportamento na sociedade. Consumidores das classes C e D passaram a adquirir 
tais produtos. Esse aumento nas vendas reflete também no aumento dos resíduos 




                                            






5.3 LOGÍSTICA REVERSA NO SETOR DE ELETROELETRÔNICOS 
 
 
5.3.1. A cadeia dos produtos eletroeletrônicos 
 
 
Natume e Sant’Anna (2011, p. 2) sintetizam que a produção de Resíduos 
de Equipamentos Elétricos e Eletrônicos (REEE) está entre as categorias de resíduos 
de mais alto crescimento no mundo e que em breve deverão atingir a marca dos 40 
milhões de toneladas por ano, “o suficiente para encher uma fileira de caminhões de 
lixo que se estenderia por metade do planeta”.  
De acordo com Demajorovik e Migliano (2013), a ONU apontou que a 
evolução da massa em toneladas de equipamentos eletroeletrônicos colocados 
anualmente no mercado mundial passou de 19,5 milhões em 1990, para 57,4 em 2010 
e ainda estimou que fosse de 76,1 milhões no ano de 2015.  
A fabricação dos produtos eletroeletrônicos depende da integração de 
outros segmentos industriais. Em sua composição podem ser encontrados metais, 
plásticos, vidro, madeira, cerâmica, borracha, entre outros. Ao fim de sua vida útil, 
produtos eletroeletrônicos inservíveis, seja por defeito ou por defasagem tecnológica, 
passam a ser considerados REEE, com composição diversificada e com potencial de 
reciclagem (TABELA 4).  
 
 
TABELA 4 – ESTIMATIVA DE COMPOSIÇÃO DE 1 TONELADA DE SUCATA ELETRÔNICA MISTA 
COMPONENTE  PORCENTAGEM (%)  
Ferro Entre 35 e 40 
Cobre 17 
Fibras e plásticos 15 
Alumínio 7 
Papel e embalagem 5 
Zinco Entre 4 e 5 
Resíduos não recicláveis Entre 3 e 5 
Chumbo Entre 2 e 3 
Ouro 0,0002 a 0,0003 
Prata 0,0003 a 0,001 
Platina 0,00003 a 0,00007 
Fonte: Demajorovik e Migliano (2013, p. 3). 
 
Nos equipamentos eletroeletrônicos são encontrados metais pesados e 





ao ambiente e à saúde humana nas diversas fases de produção, desde sua a extração 
enquanto matéria-prima para a fabricação dos produtos eletroeletrônicos, até sua 
destinação no fim da vida útil dos equipamentos. A Tabela 5 aponta os principais 
danos causados à saúde humana pelos metais presentes nos produtos 
eletroeletrônicos.  
 
TABELA 5 – PERICULOSIDADE DOS ELEMENTOS PRESENTES NOS REEE 
ELEMENTO PRINCIPAIS DANOS CAUSADOS À SAÚDE HUMANA 
Alumínio Alguns autores sugerem existir relação da contaminação crônica do alumínio como 
um dos fatores ambientais da ocorrência de mal de Alzheimer. 
Bário Provoca efeitos no coração, constrição dos vasos sanguíneos, elevação da pressão 
arterial e efeitos no sistema nervoso central. 
Cádmio Acumula-se nos rins, fígado, pulmões, pâncreas, testículos e coração; possui meia-
vida de 30 anos nos rins; em intoxicação crônica pode gerar descalcificação óssea, 
lesão renal, enfisema pulmonar, além de efeitos teratogênicos (deformação fetal) e 
carcinogênicos (câncer). 
Chumbo Acumula-se nos ossos, cabelos, unhas, cérebro, fígado e rins; em baixas 
concentrações causam dores de cabeça e anemia. Exerce ação tóxica na 
biossíntese do sangue, no sistema nervoso, no sistema renal e no fígado; constitui-
se veneno cumulativo de intoxicações crônicas que provocam alterações 
gastrintestinais, neuromusculares e hematológicas, podendo levar à morte. 
Cobre Intoxicações como lesões no fígado. 
Cromo Armazena-se nos pulmões, pele, músculos e tecido adiposo, pode provocar anemia, 
alterações hepáticas e renais, além de câncer do pulmão. 
Mercúrio Atravessa facilmente as membranas celulares, sendo prontamente absorvido pelos 
pulmões. É altamente tóxico ao homem, sendo que doses de 3 a 30g são fatais, 
apresentando efeito acumulativo e provocando lesões cerebrais, além de efeitos de 
envenenamento no sistema nervoso central e teratogênicos. 
Níquel Carcinogênico (atua diretamente na mutação genética). 
Prata 10 g na forma de nitrato de prata são letais ao homem. 
Fonte: ABDI (2012, p. 18). 
 
 
O ritmo acelerado de inovações nos equipamentos eletroeletrônicos traz 
em si uma tendência crescente de substituição dos equipamentos antes de seu 
desgaste completo. Em muitos casos, sobretudo naqueles produtos de menor valor 
de mercado, o consumidor acha mais vantajoso adquirir um novo do que seu envio ao 
conserto (SELPIS et al., 2012).   
Uma preocupação decorrente da produção dos EEE é de que há grande 
consumo de recursos naturais em sua fabricação. Para se construir um único 
computador, por exemplo, são utilizadas cerca de 1,8 tonelada de material dos mais 
diversos tipos. Tomando-se como base um computador de mesa, estima-se que em 
combustíveis fósseis, o processo de fabricação de um computador consome mais de 





combustíveis fósseis, 22 quilogramas de produtos químicos e 1.500 quilogramas de 
água (ROSA, 2007).  
Segundo Selpis et al. (2012), para se produzir um único chip de 32 
megabytes de memória e massa aproximada de 2 gramas, são consumidos 700 
gramas de gases (principalmente nitrogênio), 32 litros de água, 1,6 quilogramas de 
combustíveis fósseis, 72 gramas de produtos químicos diversos, entre eles o arsênio, 
além de aproximadamente 285 quilowatts de energia, quantidade equivalente ao 
consumo de 380 banhos de 15 minutos cada em chuveiro elétrico.  
 
 A Figura 10, indica que a fabricação de produtos de 01 computador com 
01 monitor (CRT) de 17” consome cerca de 1800 kg de recursos naturais (UNU, 2007). 
 
 
FIGURA 10 – CONSUMO DE RECURSOS NATURAIS NA PRODUÇÃO DE UM COMPUTADOR  
Fonte: Elaborado pela autora, adaptado da Universidade das Nações Unidas (2007).  
 
 
Nos países desenvolvidos, desde os anos de 1990, a destinação adequada 
dos resíduos pós-consumo de bens como os produtos eletroeletrônicos e, em 
particular de computadores pessoais, tem sido pauta recorrente. As legislações 
rígidas desses países obrigaram as empresas a se responsabilizarem pela destinação 
final adequada desse material. Tal rigor ainda não se verifica no Brasil, mesmo com a 
publicação da PNRS, visto que a transformação da preocupação com os resíduos pós-
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consumo em ações são recente e ainda não se concretizaram até então 
(DEMAJOROVIC; MIGLIANO, 2013). 
Na concepção de Thierry, Salomon e Wassenhove (1995) apud 
Demajorovic e Migliano (2013, p. 66), “os fabricantes, em geral, acreditam que os 
custos envolvidos com a reciclagem são maiores que os benefícios econômicos 
obtidos com esse processo”24. Se os números da produção de EEE fossem colocados 
em uma balança, a contabilidade ambiental do setor se apresentaria deficitária com 
relação ao uso de recursos naturais. 
Estudo da CNI (2014, p. 53) apontou que atualmente a maior parte dos 
REEE não é recolhida nos canais apropriados e que o modelo atual é incipiente: 
 
 
As cooperativas desmontam os equipamentos recebidos e vendem as peças 
para o CAMR25. Elas encaminham parte do material recolhido, aquele que 
não tem valor de venda, à limpeza pública. O CAMR também desmonta o 
REEE recebido e vende as peças aproveitáveis para as empresas 
recicladoras. O material que as recicladoras não aproveitam é encaminhado 
para a disposição ambientalmente adequada. Nesses casos, no entanto, o 
desmonte, normalmente, é feito sem obediência às devidas regras de 




As cooperativas normalmente atuam nas etapas iniciais do processo de 
triagem, com escala e qualidade insuficientes para viabilizar a venda dos resíduos 
triados para a indústria recicladora. Elas se utilizam do comércio atacadista de 
material reciclável que, possui empresas de diversos portes e ramos de atividade e 
adquirem resíduos de catadores independentes, das associações/cooperativas de 
catadores ou coletam diretamente e revendem os produtos para outros recicladores 
de maior porte (CNI, 2014). 
 
  
                                            
24 THIERRY, M.; SALOMON, M. N.; van WASSENHOVE, L. Strategic issues in product recovery 
management. California Management Review, v. 37, n. 2, p. 114 - 135, 1995. 





5.3.2 Etapas da logística reversa de REEE 
 
 
A logística reversa de REEE compreende seu recebimento e transporte 
desde o consumidor até as empresas de reciclagem e/ou sua disposição final e, de 
fato, ela só inicia quando o consumidor descarta o equipamento em condições de uso 
ou não.  (ABDI, 2012). 
A Figura 11 apresenta dois fluxos de logística de REEE, um gerenciado 
pelo fabricante/importador, tendo como foco os REEE do consumidor doméstico, e o 
outro, gerenciado de forma independente por entidades autônomas. O modelo 
gerenciado pelo setor produtivo foi apresentado para embasar a assinatura de termo 
de compromisso com o governo federal, para implantação de sistema de logística 




FIGURA 11 – ETAPAS DO CICLO DE VIDA DOS REEE 




Os sistemas de logística reversa de REEE podem funcionar de forma 
coletiva, administrado por uma gestora, ou individual, administrado pela própria 
empresa, e funcionariam em um modelo competitivo. Os custos do sistema seriam 
                                            
26Disponível em:< http://pt.slideshare.net/PRACBRASIL/abinee-reees-





divididos entre todos os agentes do ciclo de vida do produto (consumidor, comércio, 
distribuidores, fabricantes e importadores) (CNI, 2014).  
 
 
5.4 FATORES QUE INFLUENCIAM A LOGÍSTICA REVERSA DE REEE 
 
 
5.4.1 Questões políticas 
 
 
Mesmo com a obrigatoriedade de estabelecimento de sistemas de logística 
reversa no Brasil, após 5 anos o acordo setorial para implantação do sistema de 
logística reversa dos REEE ainda não foi estabelecido entre o setor produtivo e o 
governo federal, apesar de existirem iniciativas paralelas de alguns fabricantes desses 
produtos e de outras entidades que lidam com a reciclagem e que não estão ligados. 
Alguns fatores têm impedido a implantação efetiva dos sistemas de logística reversa 
para os REEE, sendo estes de caráter político e técnico.  
De acordo com as informações coletadas por meio do questionário à 
ABINEE (2015)27, o Ministério do Meio Ambiente, até o final de 2014, era o ponto focal 
de todas as discussões, e algumas questões apontadas pelos representantes do setor 
como essenciais para a viabilidade dos sistemas de logística reversa dos produtos 
eletroeletrônicos extrapolam a questão ambiental. Desta forma, chegou-se ao 
consenso que essas questões dependem de uma articulação com outros Ministérios 
e órgãos públicos, para que sejam resolvidas.  
Tais fatos, segundo a ABINEE, foram oficiados ao MMA, solicitando a 
resolução das questões relativas à periculosidade dos resíduos e à isonomia; à 
Secretaria Nacional do Consumidor (SENACOM), vinculada ao Ministério da Justiça, 
visando resolver a questão da titularidade do bem; e, ao Ministério da Fazenda, para 
tratar do documento de transporte nacional além da forma de custeio do sistema.  
O setor de eletroeletrônicos atualmente está em negociação com o governo 
para resolver alguns pontos que, são entraves à viabilidade do sistema de logística 
reversa, dentre os quais se destacam: 
 
                                            






i. Reconhecimento da não periculosidade dos produtos eletroeletrônicos pós-
consumo enquanto não haja alteração das suas características físico-químicas;  
ii. Criação de documento autodeclaratório de transporte, com validade em território 
nacional, de forma a documentar a natureza e origem da carga, dispensando 
quaisquer outros documentos para sua movimentação; 
iii. Reconhecimento de que o descarte no sistema de logística reversa dos produtos 
eletroeletrônicos implica a perda da propriedade; 
iv. Isonomia no tratamento e envolvimento vinculante de todos os atores do ciclo de 
vida dos produtos eletroeletrônicos não signatários do acordo setorial; 
v. Participação pecuniária do consumidor para custeio da logística reversa, por meio 
de uma taxa destacada do preço do produto e isenta de tributação (visible fee), 
bem como instrumentos e mecanismos de compensação e custeio para produtos 
órfãos;  
vi. Inexistência de uma política fiscal simplificada para a movimentação dos REEE; 
vii. Reduzido número de empresas legalmente adequadas para a reciclagem dos 
REEE; 
viii. Estabelecimento de regras claras sobre a necessidade ou não de licenciamento 
dos postos/centros de recebimento e homologação do contentor em face de 
indefinição da periculosidade do REEE no final da vida útil; 
ix. Inexistência de uma tratativa para manuseio, movimentação, transporte e 
armazenamento dos produtos em fim de vida útil (resíduos) até o reciclador; 
x. Dificuldades de transporte em algumas regiões e licenciamento único para 
transitar no país; 
xi. Criação de leis divergentes pelos municípios e estados; 
xii. Complexidade de alguns produtos em função do tamanho e tecnologia; 
xiii. Dificuldade atual de dispor os rejeitos de forma ambientalmente adequada em 
determinadas regiões do Brasil; 
xiv. Ausência de uma política federal para definição de balanço financeiro quanto a 
provisão de recursos para custear o processo de retorno; 
xv. Unificação das informações/sistemas ambientais estaduais junto ao Cadastro 
Técnico Federal (CTF) do IBAMA e a implantação do Sistema Nacional de 






Segundo informações da ABINEE (2015), desde o início das discussões 
nos GTTs, e mais incisivamente no final do ano de 2014, o setor intensificou as 
reuniões com o Governo Federal para pacificar o entendimento sobre essas questões. 
O Governo, segundo a ABINEE (2015), está mais inclinado a debater esses temas 
que, caso solucionados, viabilizariam a assinatura do acordo setorial. Segundo a 
ABINEE, as ações dos representantes do setor estão sendo articuladas em conjunto 
com o governo, de forma a encontrar uma solução viável e ponderada, contudo, tais 
decisões dependem muito mais da ação do governo. 
No caso específico de produtos que armazenam dados dos consumidores, 
tais como discos rígidos, celulares e outros dispositivos de armazenamento de dados, 
deve haver uma segurança jurídica ao operador de sistema de logística reversa, de 
que a partir do momento em que o consumidor entregue os aparelhos para descarte 
nos locais apropriados, o setor não seja responsabilizado pelos dados contidos nos 
equipamentos, nos casos em que o consumidor não tenha tido o cuidado de apagar 
os dados dos mesmos. 
Para as demais questões, o setor entende que deve haver uma isonomia 
de tratamento entre a indústria nacional e os importadores dos EEE. A maior parte 
dos produtos eletroeletrônicos tem origem fora do país e o setor não aceita arcar com 
todo o custo de implantação dos sistemas de logística reversa dos REEE, inclusive 
dos produtos órfãos28, sem que os importadores sejam responsabilizados com o 
pagamento de uma taxa de importação para custeio dos sistemas, tal qual foi proposto 
no modelo do setor de pneus que tem contado com a ação da Secretária de Comércio 
Exterior do MDIC junto ao IBAMA, para coibir a prática de importadores ilegais 
(ABINEE, 2013). 
As questões de ordem tributária e fiscais também tem um impacto 
significativo sobre os custos logísticos. Segundo Cavalcante et al. (2014, p. 17), 
“apesar de a logística reversa se apresentar como um dos instrumentos inovadores 
da PNRS, a sua operacionalização apresenta um custo a mais para as empresas 
brasileiras”.  A Figura 12 sintetiza a situação que ocorre na maior parte das estruturas 
de logística reversa de resíduos de aço, alumínio, vidro, papel e papelão, que compõe 
                                            











FIGURA 12 – DESEQUILÍBRIO COMPETITIVO ENTRE MATÉRIA VIRGEM E RECICLADA 
Fonte: CNI (2014), a partir de uma reprodução da realidade com dados fictícios. 
 
 
De modo geral, as empresas que atuam no ciclo logístico reverso (triagem, 
transporte, descontaminação, beneficiamento e reciclagem) compreendem uma 
grande quantidade de pequenas e médias empresas, normalmente operando em 
regime de lucro presumido ou SIMPLES (CNI, 2014).  
 
 
5.4.2 Questões operacionais 
 
 
Existem ainda os fatores operacionais, que podem elevar os custos e 
inviabilizar os sistemas de logística reversa no país a ser implantados pelos setores, 
entre os quais se destacam a escala continental do país, a precariedade de infra-





alternativas modais, as disparidades regionais em relação à tributação e custos de 
operação, entre outras, segundo informações da ABDI (2012).  
Um fator importante para a viabilização dos sistemas de logística reversa 
dos REEE é o papel do consumidor. No Brasil, existe uma cultura do reuso dos 
equipamentos, antes de seu descarte definitivo. É comum que o consumidor dê uma 
sobrevida aos EEE quando, ao adquirir um novo equipamento, este transfere a 
propriedade do bem para um familiar ou para o mercado de usados.  
Existe ainda certa resistência, por parte de alguns consumidores de 
descartar seus equipamentos na ilusão que estes ainda possuem alto valor comercial. 
Desta forma, mesmo que o sistema esteja disponível ao descarte dos REEE, pode 
ocorrer uma baixa adesão dos consumidores. A Figura 13 retrata essa situação e 




FIGURA 13 - COMPORTAMENTO DO CONSUMIDOR NO DESCARTE DE EEE 
Fonte: ABINEE (2012), adaptado do Relatório GIA - Global Intelligence Alliance (2011) 29. 
 
 
Desta forma, enquanto tais discussões não avançarem, não se vislumbra 
no curto prazo, o estabelecimento dos acordos setoriais para os sistemas de logística 
reversa, com o envolvimento do setor produtivo. Segundo a ABINEE (2015), operar 
um sistema de logística reversa sem antes ter definido os pontos listados acima, 
geraria uma insegurança jurídica ao sistema. Uma exceção do setor foi a assinatura 
                                            
29 Disponível:< http://pt.slideshare.net/PRACBRASIL/abinee-reees-masterandreluissaraivaprac2012>. 





de termos de compromisso para a logística reversa de pilhas, baterias portáteis e 
baterias automotivas, visto que estas foram regulamentadas mesmo antes da PNRS, 
via CONAMA nº 401/2008. 
Por outro lado, observa-se também que mesmo com demora de mais de 5 
anos na implantação dos sistemas de logística reversa dos EEEs sob a tutela de um 
acordo setorial entre fabricantes, importadores, distribuidores e governo, muitas ações 
de reciclagem dos REEE vem sendo feitas por iniciativas individuais sem a 








6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES  
 
 
6.1 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
a) As discussões sobre logística reversa ganharam espaço entre setores produtivos 
e poder público, mesmo naqueles em que a obrigatoriedade de implantar sistemas 
de logística reversa não foi estabelecida, neste momento, por força da legislação 
vigente. Tal fato vem criado um novo ambiente para a produção literária e de 
pesquisas sobre o tema no meio acadêmico e no ambiente empresarial.  
 
b) A promulgação o da PNRS impulsionou novos estudos e contribuiu para 
preencher as lacunas sobre as causas de tais sistemas ainda não terem sido 
plenamente implantados no país, e suas consequências para o ambiente e para 
a sociedade. 
 
c) A PNRS impôs responsabilidades compartilhadas na gestão dos resíduos sólidos 
ao poder público, ao setor empresarial e ao consumidor que, de forma coletiva, 
devem efetivar as ações impostas pela legislação. A integração desses atores no 
enfrentamento das problemáticas ambientais, econômicas e sociais, decorrentes 
do manejo de resíduos sólidos, apresenta-se como uma oportunidade de se 
aprimorar a gestão, reduzir os impactos negativos. 
 
d) A responsabilidade pós-consumo, a análise do ciclo de vida de produtos e a 
implantação de sistemas de logística reversa é um caminho sem volta no Brasil, 
sobretudo por força das normas regulamentadoras que disciplinam o tema. 
 
e) A estruturação de sistemas de logística reversa se mostra cada vez mais 
necessária para reverter a situação de degradação do ambiente causadas em 
parte pelas destinações inadequadas dos resíduos e em parte pela exploração 
direta de matérias-primas em estado virgem da natureza, pois  estes contribuem 
diretamente na redução do impacto negativo das destinações de resíduos no 





oportunidade de geração de emprego e renda para as associações e cooperativas 
de catadores de recicláveis. 
 
f) Os dados atuais sobre a implantação de sistemas de logística reversa ainda não 
capazes de descrever a eficácia das ações tomadas, tornando difícil, entre outras 
coisas, a comparação com outros países, visto que estes estão alguns anos à 
frente do Brasil, tanto em termos de produção de artigos e pesquisas sobre o 
tema, e ainda pela efetiva implantação dos sistemas que operam, sobretudo na 
Europa.  
 
g) A viabilização dos sistemas de logística reversa dos REEE no Brasil depende de 
questões políticas e operacionais. Um fator preponderante para a viabilidade da 
logística reversa, passa pela vontade política dos governos, pois, percebe-se que 
estes estão em situação confortável ao repassar as obrigações de implantar a 
logística reversa somente ao setor produtivo, sem que haja uma contrapartida 
creditícia e fiscal que priorize a não oneração da cadeia, de forma a tornar o 
produto reciclado competitivo no mercado e com preços acessíveis ao 
consumidor.  
 
h) De um lado das discussões estão os representantes setoriais, que tem 
apresentado resistências em arcar com todos os custos da implantação dos 
sistemas de logística reversa sem que estes sejam diluídos aos demais entes da 
cadeia, sobretudo ao consumidor final, e por outro lado, encontram-se os 
governos que estão pouco abertos às discussões sobre temas como renúncia 
fiscal e concessão de incentivos para desoneração da cadeia de reciclados no 
país.   
 
i) O setor de eletroeletrônicos no Brasil, formado em sua maioria por empresas 
multinacionais, não aplica os mesmos controles ambientais, que os de suas 
matrizes instaladas nos países desenvolvidos sobretudo na Europa, EUA, e que, 
dados os volumes de produção e receita, este (e os demais setores), encontraram 
na burocracia estatal uma forma de permanecer confortável frente à necessidade 





rígidos em suas ações de recuperação. Observa-se que a questão ambiental 
somente será relevante quando os custos de produção dos EEEs forem afetados.     
 
j) O envolvimento do setor de reciclagem em nível local nos estados e municípios 
pode contribuir para a redução de custos, sobretudo os relacionados à 
movimentação de resíduos, visto que a maior parte das sucatas dos REEE pode 






Além das questões abordadas neste trabalho, observa-se também que 
após 5 anos de promulgação da Lei nº 12.305/2010 (PNRS), as questões burocráticas 
de trâmite de documentações entre os Ministérios envolvidos nas discussões dos 
acordos setoriais ainda tem sido um empecilho para a efetivação das ações de 
implantação da logística reversa, e este custo, não contabilizado pelos atores 
envolvidos (governo e setores), será absorvido pela sociedade e pelo ambiente até 
que as ações sejam efetivamente implantadas.  
Cabe ressaltar a importância de se rever os atuais padrões de produção e 
consumo e ainda, de dotar o consumidor de informações sobre o ciclo de vida dos 
EEEs e os modos de produção deste, para que o consumidor (elo mais fraco desta 
cadeia) tenha as informações necessárias que o auxiliem na tomada de decisões 






Diante dos objetivos apresentados neste trabalho, foi possível concluir que: 
 
i. A viabilização dos sistemas de logística reversa dos REEE no Brasil depende da 






ii. A logística reversa é um caminho sem volta no Brasil, tanto para o poder público 
quanto para o setor produtivo e consumidores. 
 
iii. A integração desses atores apresenta-se como uma oportunidade de aprimorar a 
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APÊNDICE A - QUESTIONARIO DIRECIONADO À ABINEE 
 
 
“Logística reversa no setor de eletroeletrônicos no Brasil” 
 
Este questionário é parte de uma pesquisa sobre meu Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC) e suas respostas são muito importantes para que a fase exploratória 
deste estudo para mim! Por favor, responda as questões abaixo e envie ao e-mail 
flaviaslopes2@gmail.com. Desde já, agradeço por sua colaboração! 
 
 
PARTE I - Identificação: 
 
1) Nome: Henrique Mendes 
2) Profissão: Analista de Sustentabilidade 




PARTE II: Questões acerca da logística reversa do setor de eletroeletrônicos.  
 
 
1. Qual a situação atual das discussões dos Acordos Setoriais dos quais a 
ABINEE está participando, quais os gargalos encontrados: 
 
Atualmente estamos em negociação com o governo, para resolver os pontos que são 
entraves à viabilidade do sistema de logística reversa no Brasil. Estes pontos são: 
i. Reconhecimento da não periculosidade dos produtos eletroeletrônicos pós-
consumo enquanto não haja alteração das suas características físico-químicas; 
ii. Criação de documento autodeclaratório de transporte com validade em território 
nacional, de forma a documentar a natureza e origem da carga, dispensando 
quaisquer outros documentos para sua movimentação; 
iii. Reconhecimento de que o descarte no sistema de logística reversa dos produtos 
eletroeletrônicos implica a perda da propriedade; 
iv. Isonomia no tratamento - Envolvimento vinculante de todos os atores do ciclo de 
vida dos produtos eletroeletrônicos não signatários do acordo setorial; 
v. Participação pecuniária do consumidor para custeio da logística reversa, 
destacada do preço do produto e isenta de tributação, bem como instrumentos e 





2. Quais os pontos que mais avançaram e os pontos que ainda não se encontram 
pendentes: os que dependem exclusivamente da ABINEE, os que dependem 
exclusivamente do Governo Federal, e os que precisam ser solucionados por 
ambos: 
 
Desde o final do ano passado, estamos tendo reuniões constantes com órgãos do 
governo federal, que tem se demonstrado cada vez mais inclinados a resolver estas 
questões, para que possamos assinar o acordo setorial. 
Até o final de 2014, o Ministério do Meio Ambiente estava sendo o ponto focal de todas 
as discussões, no entanto, chegamos a um consenso de que alguns destes pontos 
dependem de outros ministérios e órgãos públicos, para que sejam resolvidos. Sendo 
assim, enviamos ofícios ao MMA para resolver a questão da periculosidade e da 
isonomia; à SENACOM para resolver a questão da titularidade do bem; e ao Ministério 
da Fazenda, para tratar do documento de transporte nacional além da forma de 
custeio do sistema. 
Todas estas casas já nos receberam este ano, e as reuniões estão avançando. Em 
todos estes casos o trabalho está sendo feito em conjunto, de forma a encontrar uma 
solução viável e ponderada, mas de toda forma, são decisões que dependem muito 
mais da ação do governo. 
 
3. Quais os setores que mais avançaram nas discussões, os que já possuem 
algum tipo de sistema ou piloto implantado ou em fase de implantação, a 
abrangência, e as soluções encontradas para resolução dos gargalos: 
 
Setores que já tinham algum sistema implementado, foram os primeiros a assinar o 
acordo. Além disso, tivemos no ano passado a resolução dos acordos de lâmpadas e 
embalagens. 
 
4. Em quais Estados foram assinados termos de compromisso com a ABINEE? 
 
Nós temos apenas termo de compromisso assinado para a logística reversa de pilhas 
e baterias portáteis, e baterias automotivas. As quais foram regulamentadas mesmo 
antes da PNRS, via CONAMA 401/2008. 
 
Não assinamos termos de compromisso para logística reversa de equipamentos 
eletroeletrônicos com nenhum dos estados, devido ao fato das questões que estão 
sendo debatidas em âmbito federal, serem as mesmas que devem ser resolvidas nos 
estados. Logo, operar um sistema de logística reversa, em um estado em particular, 
sem antes ter definido os 5 pontos listados acima, geraria uma insegurança jurídica 
tremenda ao sistema. Sendo assim, temos conversado com os estados, 
demonstrando que as negociações tem avançado, e pedindo para que compreendam 
a complexidade deste processo, respeitando então a definição do sistema nacional, 










6. Se possível, quais os custos para a implantação de sistemas de logística 
reversa para o Setor de Eletroeletrônicos no Brasil. 
 
Existem alguns estudos sendo ainda elaborados neste sentido. Recomendo consultar 
o Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica, encomendado pelo governo, para 
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